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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.   
QUANTIDADE DE DROGAS   APREENDIDAS 4,6 KG 
DE MACONHA).  PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DA INTERFERÊNCIA ESTATAL.  
PACIENTE PRIMÁRIO. NÃO IMPEDITIVO DE 
PRISÃO CAUTELAR. PROTEÇÃO DA ORDEM 
PÚBLICA.  WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substituto de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com 
a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada 
em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

3. Tanto o decreto prisional quanto o acórdão atacado 
fundamentaram de forma suficiente a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva do recorrente para se 
garantir a ordem pública, notadamente em razão da 
elevada quantidade de entorpecente apreendido (4,6 kg 
de maconha), após campana policial que apurou a efetiva 
comercialização espúria no local dos fatos. Com efeito, a 
expressiva quantidade da droga apreendida - mais de 2 
kg (dois quilogramas) de maconha - é indicativa da 
periculosidade social dos acusados e do risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertados, 
autorizando a preventiva. (RHC 54.140/PE, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, 
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4. É inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 
corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam 
dilação probatória. As provas dos autos devem ser 
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão. 

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente, como ser 
tecnicamente primário e possuir residência fixa, não são 
impeditivas da  sua prisão cautelar, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva ou subjetiva 
que autorizem a decretação do cárcere .

6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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